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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM .HABEAS CORPUS
BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. PROVAS ILÍCITAS.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que concedeu habeas

, reconhecendo a ilicitude das provas obtidas em busca pessoal realizada semcorpus
fundada suspeita.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a busca pessoal realizada sem
fundada suspeita, baseada apenas em atitude suspeita e nervosismo, é válida para
justificar a apreensão de provas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A busca pessoal deve ser fundamentada em elementos objetivos e concretos que
indiquem a posse de objeto que constitua corpo de delito, conforme o art. 244 do CPP.
4. A ausência de fundada suspeita torna ilícitas as provas obtidas, não sendo suficiente
a mera atitude suspeita ou nervosismo para justificar a busca.
5. A decisão monocrática está em conformidade com a jurisprudência, que rechaça
buscas exploratórias sem justificativa concreta.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A busca pessoal deve ser fundamentada em elementos
objetivos e concretos. 2. A ausência de fundada suspeita torna ilícitas as provas
obtidas. 3. A mera atitude suspeita ou nervosismo não justifica a busca pessoal."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 244.

AgRg no AREsp n. 2.528.108/SP, Ministro RogerioJurisprudência relevante citada: 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJEN de ; AgRg no HC n. 907.579/PR, Ministra13/12/2024
Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe ; AgRg no HC n. 792.091/SP, da minha6/11/2024
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relatoria, Sexta Turma, DJe ; AgRg no HC n. 939.036/SP, Ministro Ribeiro22/5/2024
Dantas, Quinta Turma, DJe .23/10/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça,
prosseguindo no julgamento, após ovoto-vista do Sr. Ministro Og Fernandes dando
provimento ao agravo regimental, por maioria, negar provimento ao agravo regimental,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Vencido o Sr. Ministro Og Fernandes.
 

Brasília, .10 de setembro de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 978214 - SP (2025/0028763-5)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : VANESSA BOTELHO DE LIMA (PRESO)
ADVOGADA : GABRIELA FONSECA DE LIMA - SP252422
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. PROVAS ILÍCITAS. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que concedeu habeas 
corpus, reconhecendo a ilicitude das provas obtidas em busca pessoal realizada sem 
fundada suspeita.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a busca pessoal realizada sem 
fundada suspeita, baseada apenas em atitude suspeita e nervosismo, é válida para 
justificar a apreensão de provas.

III. Razões de decidir

3. A busca pessoal deve ser fundamentada em elementos objetivos e concretos que 
indiquem a posse de objeto que constitua corpo de delito, conforme o art. 244 do CPP.

4. A ausência de fundada suspeita torna ilícitas as provas obtidas, não sendo suficiente 
a mera atitude suspeita ou nervosismo para justificar a busca.

5. A decisão monocrática está em conformidade com a jurisprudência, que rechaça 
buscas exploratórias sem justificativa concreta.

IV. Dispositivo e tese
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6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A busca pessoal deve ser fundamentada em elementos 
objetivos e concretos. 2. A ausência de fundada suspeita torna ilícitas as provas 
obtidas. 3. A mera atitude suspeita ou nervosismo não justifica a busca pessoal."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 244. 
 
Jurisprudência relevante citada: AgRg no AREsp n. 2.528.108/SP, Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJEN de 13/12/2024; AgRg no HC n. 907.579/PR, Ministra 
Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe 6/11/2024; AgRg no HC n. 792.091/SP, da minha 
relatoria, Sexta Turma, DJe 22/5/2024; AgRg no HC n. 939.036/SP, Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe 23/10/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DE 

SÃO PAULO contra a decisão de minha lavra que concedeu a ordem de ofício em 

benefício de Vanessa Botelho de Lima, assim ementada (fl. 76):

HABEAS CORPUS IMPETRADO CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM 
JULGADO. SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
BUSCA PESSOAL REALIZADA POR GUARDAS MUNICIPAIS. AUSÊNCIA DE 
SITUAÇÃO FLAGRANCIAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

Writ não conhecido. De ofício, concedida a ordem.

Alega o agravante, em síntese, que havia situação de fundada suspeita de 

que a agravada estava a levar consigo objeto ilícito, o que justificava a atuação dos 

guardas municipais, como agentes de segurança pública (fl. 94).

Aduz que a decisão monocrática, ao tratar do papel reservado às Guardas 

Municipais pela Constituição Federal, decidiu em desacordo com a orientação do 

Guardião do texto constitucional, ou seja, divorciou-se do entendimento do Supremo 

Tribunal Federal (fl. 97).

Defende que considerando as circunstâncias narradas no processo, não se 

verifica discricionariedade ou ilegalidade na atuação da Guarda Municipal no caso 

concreto, pois o contexto narrado exige a tomada de decisão em curto espaço de 

tempo, quase que imediatamente à percepção dos fatos que estão a ocorrer, não 

sendo razoável exigir que deixem de agir para acionar a polícia militar em situações 

análogas (fl. 101).
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Postula, então, seja conhecido e provido este agravo regimental a fim de que 

seja reformada a decisão agravada, revogando-se a ordem de habeas corpus 

concedida (fl. 101).

Dispensadas contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

Apesar das alegações do agravante, a decisão repreendida não comporta 

reparos.

Da atenta análise da sentença, consta que a abordagem da ré foi feita da 

seguinte forma (fls. 31/32 – grifo nosso):

A guarda civil metropolitana Carolina de Deus Moras Mateos Y Mateos 
discorreu, em síntese, que estavam deslocando fluxo de pessoas, para limpeza do 
local, e realização de triagem. Com a ré, que demonstrou nervosismo, 
encontraram uma pedra média de cocaína, mas não se lembra o peso. 
Encontraram também uma balança de precisão. A ré disse que a droga não lhe 
pertencia e que iria levar para o fluxo, ou seja, para o local onde os usuários da 
cracolândia ficam reunidos. A acusada não indicou o dono do entorpecente. Não 
conhecia a ré. A acusada também tinha cachimbos e aparentava ser usuária de 
drogas (cf. mídia digital armazenada em nuvem através do sistema One Drive e 
SAJ).

Ismael de Moura Pimentel, também guarda civil metropolitano, declarou, em 
resumo, que estavam na antiga cracolândia e seria realizada limpeza do local, 
razão pela qual as pessoas ali presentes estavam sendo deslocadas. A acusada 
apresentou nervosismo ao avistar a equipe. Abordada, a guarda feminina 
percebeu um volume em suas partes íntimas. Foram até um ônibus e a ré tirou o 
material, parecendo tratar-se de crack. Não teve contato com a acusada. A ré não 
parecia ser usuária. Não localizaram dinheiro e nem cachimbo para uso de drogas. 
Não se lembra se encontraram balança em seu poder (cf. mídia digital armazenada 
em nuvem através do sistema One Drive e SAJ).

Com efeito, prevalecem os testemunhos ofertados pelos guardas civis, eis 
que de modo algum estavam impedidos de depor ou eram testemunhas suspeitas. 
E não há, nos autos, qualquer contraprova a desacreditar os depoimentos dos 
policiais, as quais foram harmônicas entre si, sendo que meros desencontros sobre 
circunstâncias acessórias não retiram a credibilidade de suas declarações.

Ademais, há que destacar que não se vislumbra ilicitude na prova obtida com 
a abordagem feita pelos guardas civis, que verificaram que a ré agia de modo 
suspeito, sendo com ela encontradas drogas, em situação que reputaram indicativa 
da prática de tráfico ilícito de entorpecentes.

Por sua vez, o Tribunal local confirmou a ausência de ilegalidade, trazendo 

como fundamentos (fls. 39/41):

[...] a alegação de nulidade da prova não procede.
Importa consignar que a prisão realizada pelos guardas municipais foi 
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legítima, uma vez que, se a qualquer do povo é permitido prender alguém em 
situação de flagrante delito, conforme preceitua o artigo 301 do Código de 
Processo Penal, não seria razoável falar-se em proibição ao guarda municipal de 
agir dessa maneira, sendo certo que também não há que se falar que os guardas 
que realizaram a prisão em flagrante excederam suas atribuições.

[...] Além do mais, os guardas civis municipais explicaram que davam apoio à 
prestação de serviços realizada pela prefeitura em auxílio às pessoas que 
frequentavam o local quando, ao avistarem a ré, perceberam sua inquietação, 
fato que provocou a abordagem e, consequentemente, o encontro de droga 
em poder dela.

Portanto, verifica-se que, ao contrário do que alegou a defesa, os guardas 
não saíram em diligência, realizando policiamento ostensivo, extrapolando suas 
funções institucionais.

Observe-se, por outro enfoque, que a ré já se encontrava na posse da pedra 
de crack apreendida, ou seja, o ilícito já havia se configurado, posto que o tráfico é 
crime permanente, cuja consumação se prolonga no tempo por deliberação 
exclusiva de seu agente ativo.

Logo, nenhuma ilicitude ou irregularidade existiu na prisão da acusada, ou 
mesmo na apreensão da droga efetuada por guardas municipais.

[...]

Com efeito, não havia situação prévia de flagrante delito que autorizasse a 

atuação da guarda municipal como seria dado a qualquer do povo fazê-lo nos termos 

do art. 301 do CPP. A simples leitura dos autos deixa claro que, a princípio, havia mera 

desconfiança de que o acusado estivesse na posse de algo ilícito; só depois da revista 

pessoal é que a suspeita se confirmou e se configurou a situação flagrancial que 

ensejou a prisão (AgRg no AREsp n. 2.528.108/SP, Ministro Rogerio Schietti Cruz, 

Sexta Turma, DJEN de 13/12/2024).

Vê-se dos autos que o mero nervosismo da paciente foi o motivo para a 

abordagem, o que contraria o entendimento desta Corte.

A propósito: a ausência de fundada suspeita torna ilícitas as provas obtidas, 

não sendo suficiente a mera atitude suspeita ou nervosismo para justificar a busca

 (AgRg no HC n. 907.579/PR, Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe 6/11/2024).

Igualmente: AgRg no HC n. 792.091/SP, da minha relatoria, Sexta Turma, 

DJe 22/5/2024 e AgRg no HC n. 939.036/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 

DJe 23/10/2024.

Nesses termos, ilícitas as provas apreendidas.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0028763-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 978.214 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15354070820218260050  22923502021

Sessão Virtual de 03/04/2025 a 09/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIELA FONSECA DE LIMA 
ADVOGADA : GABRIELA FONSECA DE LIMA  - SP252422
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : VANESSA BOTELHO DE LIMA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : VANESSA BOTELHO DE LIMA (PRESO)
ADVOGADA : GABRIELA FONSECA DE LIMA  - SP252422
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Após o voto do Sr. Ministro Relator negando provimento ao agravo regimental, 
sendo acompanhado pelos Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador convocado do TJSP), pediu vista o Sr. 
Ministro Og Fernandes.

 

  

C54260515561450<881122@ 2025/0028763-5  -  HC 978214   Petição : 2025/0014360-2  (AgRg)
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 978214 - SP (2025/0028763-5)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : VANESSA BOTELHO DE LIMA (PRESO)
ADVOGADA : GABRIELA FONSECA DE LIMA - SP252422
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

VOTO-VISTA

 O eminente Ministro relatorO SENHOR MINISTRO OG FERNANDES:
apresentou seu judicioso voto pelo desprovimento do agravo regimental do
Ministério Público do Estado de São Paulo, mantendo a decisão por ele
proferida, que anulou as provas que subsidiaram a condenação da agravada
pela prática da conduta tipificada no art. 33, , da Lei n. 11.343/2006.caput

Entendeu Sua Excelência que seriam nulas as provas decorrentes da
busca pessoal, ao argumento de que não existiriam fundadas razões aptas a
autorizar a atuação dos agentes públicos sem mandado judicial.

Na petição de agravo regimental, o recorrente questionou a concessão
da ordem, sob a alegação de que as provas produzidas nos autos originários
não podem ser invalidadas, requerendo a reconsideração da decisão agravada
ou a submissão do caso a julgamento colegiado.

Pedi vista para melhor apreciação.

Pois bem.

Inicialmente, verifica-se que o presente  volta-se contrahabeas corpus
ato judicial definitivo da instância de origem, constatando-se que o trânsito em
julgado ocorreu em  (fl. 63).10/2/2023

A pretensão, portanto, é manejada como substitutiva de revisão
criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do que
estabelece o art. 105, I, , da Constituição Federal.e
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Registre-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça para
julgar revisão criminal é limitada às hipóteses de revisão de seus próprios
julgados, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. ROUBO MAJORADO E FURTOHABEAS CORPUS

QUALIFICADO. DA IMPETRAÇÃO NÃO SE CONHECEU
PORQUE SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL.
NULIDADE. ATUAÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL. AUSÊNCIA
DE ILEGALIDADE. SITUAÇÃO FLAGRANCIAL. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já assentou a
impossibilidade de impetração de  em substituiçãohabeas corpus
à revisão criminal, quando já transitada em julgado a

 posicionando-se no sentido de que "[n]ãocondenação do réu,
deve ser conhecido o que se volta contra acórdãowrit 
condenatório já transitado em julgado, manejado como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência desta Corte" (HC n. 730.555/SC,
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do
TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado em , DJe de 9/8/2022

).15/8/2022
2. Na linha dos precedentes desta Corte, "não há falar em
ilegalidade na prisão em flagrante realizada por guardas civis
municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer
do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes
deverão prender quem quer que seja encontrado em flagrante
delito'" (AgRg no HC n. 748.019/SP, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).16/8/2022 22/8/2022
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 884.287/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 19/8/2024 22/8/2024
– grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO . ESTUPRO DEHABEAS CORPUS
VULNERÁVEL. PENA-BASE. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO
DE LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA
VÍTIMA. MATERIALIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA DE
VESTÍGIOS NO LAUDO PERICIAL. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
2. Por força do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a
competência desta Corte para processar e julgar revisão criminal
limita-se às hipóteses de seus próprios julgados. Por se tratar de 

Documento eletrônico VDA49683223 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 19/08/2025 16:26:46
Código de Controle do Documento: 2660a52d-95d7-4290-8f6d-75e84c0b27c1



 substitutivo de via processual específica, nãohabeas corpus
compete a esta Corte analisar os fundamentos de apelação
transitada em julgado, a qual deve ser objeto de recurso
interposto na origem, a fim de evitar inadmissível subversão de

Cabia à defesa trazer seus argumentos relativos àcompetência. 
diminuição da reprimenda-base na ação revisional e depois
impetrar o , a fim de possibilitar o exame dahabeas corpus
matéria por este Superior Tribunal, o que não fez.
[...]
(AgRg no HC n. 914.206/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de  –12/8/2024 15/8/2024
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR.
IMPETRAÇÃO APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA
DESSA CORTE SUPERIOR. SUBSTITUTIVO DEWRIT 
REVISÃO CRIMINAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo
o qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a
admissão do , visto que o conhecimento de  writ habeas corpus
em substituição à revisão criminal subverte o sistema de
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de
órgão estadual para este Tribunal Superior" (AgRg no HC n.
789.984/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).17/4/2023 20/4/2023
2. De acordo com o art. 105, I, , da Constituição Federal, ae
competência desta Corte para processar e julgar revisão criminal
limita-se às hipóteses de seus próprios julgados, o que não
ocorre no presente caso, em que se insurge a defesa contra
acórdão proferido pela instância antecedente,
no  julgamento  de  apelação  criminal,  cujo  trânsito  em julgado
ocorreu em .28/9/2022
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.697/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de  – grifo próprio.)12/8/2024 16/8/2024

A propósito do disposto no art. 647-A do CPP, verifica-se que o
acórdão impugnado não possui ilegalidade flagrante que permita a concessão
da ordem de ofício, conforme analisado a seguir.

A busca pessoal tem seus contornos estabelecidos pela legislação e
pela jurisprudência dos Tribunais Superiores. Os arts. 240, § 2º, e 244 do
Código de Processo Penal dispõem que:

Art. 240. A busca será domiciliar ou pessoal.
[...]
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§ 2º Proceder-se-á à busca pessoal quando houver fundada
suspeita de que alguém oculte consigo arma proibida ou objetos
mencionados nas letras  a  e letra  do parágrafo anterior.b f h

Art. 244. A busca pessoal independerá de mandado, no caso de
prisão ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa
esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que
constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada
no curso de busca domiciliar.

Sob essa ótica, firmou-se o entendimento de que a validade da busca
pessoal está condicionada à existência de fundadas suspeitas, amparadas em
situação fática que denote – diante das peculiaridades e da dinâmica dos
acontecimentos próprios da diligência policial – clareza e objetividade quanto à
posse, pelo investigado, de objeto que constitua corpo de delito.

No caso dos autos, consta do acórdão impugnado que a dinâmica dos
– grifo próprio):fatos se desenvolveu da seguinte maneira (fls. 38-41 

Realmente, a guarda civil metropolitana Carolina de Deus Moras
Mateos Y Mateos, reafirmando em juízo seu relato extrajudicial,
disse que, no dia dos fatos, estava "deslocando fluxo de
pessoas, para limpeza do local, e realização de triagem". Disse
que a ré demonstrava certo nervosismo; por isso, revistou seus

 mas nãopertences, encontrando uma pedra média de cocaína,
se lembrou qual era o peso. Relatou que foi encontrada,

 Questionada, a ré disse quetambém, uma balança de precisão.
a droga não lhe pertencia, mas que a levaria para o "fluxo", ou
seja, para o local onde os usuários da "cracolândia" se reúnem,
mas não indicou o dono do entorpecente (cf. audiovisual a fl.
151).
[...]
Além do mais, os guardas civis municipais explicaram que
davam apoio à prestação de serviços realizada pela prefeitura
em auxílio às pessoas que frequentavam o local quando, ao
avistarem a ré, perceberam sua inquietação, fato que provocou
a abordagem e, consequentemente, o encontro de droga em
poder dela.
Portanto, verifica-se que, ao contrário do que alegou a defesa,
os guardas não saíram em diligência, realizando policiamento
ostensivo, extrapolando suas funções institucionais.
Observe-se, por outro enfoque, que a ré já se encontrava na

, ou seja, o ilícito já havia seposse da pedra de apreendidacrack 
configurado, posto que o tráfico é crime permanente, cuja
consumação se prolonga no tempo por deliberação exclusiva de
seu agente ativo. Logo, nenhuma ilicitude ou irregularidade
existiu na prisão da acusada, ou mesmo na apreensão da droga
efetuada por guardas municipais.
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Como se constata, o acórdão do Tribunal local está em consonância
com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça quanto à licitude da busca
pessoal de que tratam os autos, pois a diligência foi amparada na fundada
suspeita de que a acusada estaria na posse de objeto de crime.

O  Supremo Tribunal Federal, entrando na particular circunstância do
"nervosismo", já a entendeu como apta a demonstrar a possibilidade de atuação
policial. É o que se depreende de recentes julgados da Primeira e da Segunda
Turmas do STF, o que implicou alteração de acórdãos proferidos pelo Superior
Tribunal de Justiça. Observam-se:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. TRÁFICO DE
DROGAS. BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA PARA A
ABORDAGEM DEVIDAMENTE COMPROVADA. TEMA 280 DA
REPERCUSSÃO GERAL. ACÓRDÃO DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM DESCONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.
I - O entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal
impõe que os agentes estatais devem nortear suas ações, em
tais casos, motivadamente e com base em elementos
probatórios mínimos que indiquem a ocorrência de situação
flagrante. A justa causa, portanto, não exige a certeza da
ocorrência de delito, mas, sim, fundadas razões a respeito.
Precedentes.
II - No caso ora em análise, os agentes públicos, ao patrulharem
via que havia sido apontada por denúncia anônima como ponto
de tráfico, depararam-se com o réu que, em atitude suspeita e
demonstrando sinais de nervosismo ao avistar os policiais,
mudou de direção com intenção de distanciar-se dos policiais.
III - Na situação descrita, houve fundadas razões para a busca
pessoal, que foram devidamente justificadas a posteriori, pois
foram encontrados drogas e dinheiro na posse do réu, indicando
a situação de flagrante delito.
IV - Agravo regimental parcialmente provido, apenas para enviar
os autos ao Superior Tribunal de Justiça para que proceda a
análise de questões pendentes.
(ARE n. 1.493.264-AgR, relator Ministro Cristiano Zanin, 

, julgado em 1º/7/2024, DJe de  – grifoPrimeira Turma 4/7/2024
próprio.)

Agravo regimental em recurso extraordinário. Direito penal e
processual penal. Tráfico de drogas. Busca pessoal e veicular.
Atitude suspeita. Falsa identidade. Fundada suspeita. Licitude
da prova. Agravo regimental provido.
I. Caso em exame
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1. Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão
monocrática de negativa de provimento ao recurso extraordinário
interposto pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina. 
Busca-se, com o apelo extremo, a reforma do acórdão mediante
o qual o Superior Tribunal de Justiça manteve decisão
monocrática de reconhecimento da nulidade da busca pessoal e
veicular realizada, por ausência de fundada suspeita que
justificasse a medida sem mandado judicial.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em averiguar a existência
ou não de justa causa apta a justificar a realização pela polícia
militar de busca pessoal e veicular sem mandado judicial no
caso concreto.
III. Razões de decidir
3. , a busca pessoal e veicular realizada se baseou naIn casu
atitude suspeita revelada pelo  diante da presençanervosismo
dos policiais no posto de gasolina – e no fato de o corréu do
recorrido ter se identificado falsamente para omitir registros
criminais por roubo, o que ocasionou a revista veicular na
sequência, no decorrer da qual foram encontradas substâncias
entorpecentes em desacordo com a legislação de regência.
4. O Plenário do STF em recente julgado e ambas as Turmas do
Tribunal reconhecem que tais circunstâncias autorizam a
realização de busca pessoal e veicular, por não destoarem da
tese fixada no Tema nº 280 da Repercussão Geral, a qual
determina que “a entrada forçada em domicílio sem mandado
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e
penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos
praticados”.
IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental provido para, em consequência, prover o
recurso extraordinário interposto pelo Ministério Público do
Estado de Santa Catarina e cassar a decisão proferida pelo
Superior Tribunal de Justiça. Tese: É legítima a busca pessoal e
veicular realizada com base em atitude suspeita dos buscados 

 norevelada por seu nervosismo diante da presença dos policiais
local em que se encontravam e pelo fato de um deles ter se
identificado falsamente para omitir registros criminais.
(RE n. 1.533.503-AgR, relator Ministro Edson Fachin, relator p/
acórdão: Ministro Dias Toffoli, , julgado em Segunda Turma

, DJe de  – grifo próprio.)24/3/2025 13/5/2025

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. TRÁFICO DE
DROGAS. BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA PARA A
ABORDAGEM DEVIDAMENTE COMPROVADA. ACÓRDÃO DO
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM DESCONFORMIDADE
COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE DÁ
PROVIMENTO.
1. É incabível ao Poder Judiciário determinar ao Poder Executivo
a imposição de providências administrativas como medida
obrigatória para os casos de busca pessoal, sob o argumento de
serem necessárias para evitar eventuais abusos, além de
suspeitas e dúvidas sobre a legalidade da diligência.
2. O entendimento adotado pelo SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL impõe que os agentes estatais devem nortear suas
ações, em tais casos, motivadamente e com base em elementos
probatórios mínimos que indiquem a ocorrência de situação
flagrante. A justa causa, portanto, não exige a certeza da
ocorrência de delito, mas, sim, fundadas razões a respeito.
Precedentes.
3. A atitude suspeita do acusado e o nervosismo ao perceber a

 que realizavam patrulhamento de rotinapresença dos militares
em conhecido ponto de tráfico de drogas, evidenciam a
existência de justa causa para a revista pessoal, que resultou na
apreensão de diversas porções entorpecentes destinados à
mercancia ilícita.
4. Agravo Regimental e Recurso Extraordinário com Agravo a
que se dá provimento.
(ARE n. 1.467.500-AgR-terceiro, relatora Ministra Cármen Lúcia,
relator p/ acórdão: Ministro Alexandre de Moraes, Primeira

julgado em , DJe de  – grifo próprio.)Turma, 18/3/2024 15/4/2024

Vale ressaltar que, com base na análise dos votos proferidos nos
julgados transcritos, constata-se que a maioria do Plenário do Supremo Tribunal
Federal reconhece a tese de que, no mínimo, o  "nervosismo" pode caracterizar
as "fundadas razões".

No mesmo sentido, os seguintes precedentes do Superior Tribunal de
Justiça:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. MATERIALIDADE
DELITIVA. LAUDO TOXICOLÓGICO DEFINITIVO.
EXCEPCIONALIDADE DA EXIGÊNCIA. VALIDADE DO LAUDO
PRELIMINAR PARA COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE.
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA TERCEIRA SEÇÃO DO
STJ. PLEITO DE NULIDADE DE BUSCA PESSOAL E
DOMICILIAR. FUNDADA SUSPEITA. FLAGRANTE DELITO.
APREENSÃO DE DROGAS ILÍCITAS. CONFORMIDADE COM
O ART. 244 DO CPP. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
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1. Recurso especial interposto contra acórdão que manteve a
condenação dos réus pelo crime de tráfico de drogas com
fundamento nos depoimentos prestados em juízo, auto de
apreensão e laudo provisório da droga, bem como reconheceu a
validade de busca pessoal e domiciliar realizada, em razão da
fundada suspeita. Na abordagem, foram apreendidas
substâncias entorpecentes (maconha). Os recorrentes
sustentam que o laudo preliminar de constatação, corroborado
por outras provas, é insuficiente para atestar a materialidade.
Aduzem, também, a ilegalidade da busca pessoal e domiciliar.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se, para fins de
comprovação da materialidade do delito de tráfico de drogas, é
imprescindível a juntada do laudo toxicológico definitivo ou se o
laudo preliminar de constatação, aliado a outras provas, pode
suprir essa exigência, à luz da jurisprudência do STJ; (ii) definir
se a busca pessoal realizada possui fundamento jurídico
adequado à luz do art. 244 do CPP; (iii) estabelecer se a análise
da validade da busca demanda reexame de provas, atraindo a
incidência da Súmula 7/STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Terceira Seção do STJ estabelece que, em casos
envolvendo substâncias entorpecentes de fácil identificação,
como maconha e cocaína, a materialidade do delito de tráfico
pode ser comprovada com base no laudo preliminar de
constatação, dispensando-se o laudo definitivo quando este for
dotado de validade e certeza similares (EREsp 1.544.057/RJ,
rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca).
4. A orientação jurisprudencial também admite que a
materialidade pode ser reforçada por outras provas, tais como
depoimentos testemunhais e o auto de apreensão, afastando a
necessidade do laudo definitivo nos casos em que não haja
dúvida sobre a natureza da substância (AgRg no AREsp
1.989.806/AL, rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro).
5. No caso em análise, o laudo preliminar identificou a
substância como maconha, corroborado por depoimentos de
policiais que realizaram o flagrante e por relatório de inteligência
policial, evidências que são aptas a comprovar a materialidade
do delito.
6. A exigência do laudo definitivo neste contexto representaria
rigor formal excessivo, incompatível com o princípio da
instrumentalidade das formas, especialmente diante de outras
provas suficientes para atestar a natureza entorpecente da
substância apreendida.
7. A busca pessoal realizada encontra amparo no art. 244 do
CPP, que autoriza a revista em caso de fundada suspeita de que

.o indivíduo oculte consigo objetos relacionados a ilícitos penais
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8. No caso, o comportamento suspeito do indivíduo, como
nervosismo, denúncia que especificou alcunha e nome dos
indivíduos, após ronda no local, configuram elementos objetivos
aptos a justificar a abordagem policial.
9. A apreensão de maconha, em flagrante delito corrobora a
existência de justa causa para a busca pessoal, realizada de
maneira adequada e proporcional.
10. A jurisprudência do STJ reafirma que atitudes suspeitas e
circunstâncias concretas que indiquem flagrância delitiva
autorizam a busca pessoal, sendo desnecessário prévio
mandado judicial (AgRg no AREsp n. 2.586.194/MG e AgRg no
HC n. 708.314/GO).
11. O exame da validade da busca pessoal e domiciliar está
calcado na análise dos elementos fático-probatórios já fixados
pelas instâncias ordinárias. A pretensão recursal exigiria
reavaliação do acervo probatório, o que é vedado em recurso
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp n. 2.196.940/MT, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 3/6/2025 9/6/2025
– grifo próprio.)

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA VEICULAR.
FUNDADAS SUSPEITAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou provimento ao agravo em recurso especial, o qual foi
inadmitido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. O
agravante alega que as questões debatidas não demandariam
reexame de provas, mas apenas valoração jurídica de fatos
incontroversos.
2. Fato relevante. A abordagem policial foi justificada por
fundada suspeita, baseada no nervosismo do agravante ao
avistar a viatura, postura trêmula ao entregar documentos e
divergência de versões sobre datas de viagem. Durante a
revista, foram encontrados cinco tijolos de crack, com massa
líquida total de 5.039,91g, além de R$ 19.500,00 em dinheiro.
3. As decisões anteriores. O Tribunal de origem afastou a
aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, §
4º, da Lei n. 11.343/2006, com base na quantidade de droga
apreendida e nas circunstâncias do caso, indicando
envolvimento do agravante com organização criminosa.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a abordagem
policial foi justificada por fundada suspeita e se a decisão de
afastar a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006 foi devidamente fundamentada.
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5. A questão também envolve a alegação de bis in idem na
dosimetria da pena, pela utilização da quantidade de droga tanto
na fixação da pena-base quanto para afastar a minorante do
tráfico privilegiado.
III. Razões de decidir
6. A decisão monocrática foi mantida, pois as fundadas
suspeitas que justificaram a abordagem policial foram
corroboradas por elementos concretos, como o nervosismo do
agravante e as versões contraditórias sobre a viagem.
7. No contexto delineado pelas instâncias de origem, a revisão
do entendimento sobre a não aplicação da causa de diminuição
de pena demandaria reexame de matéria fático-probatória, o que
é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
8. A jurisprudência desta Corte não considera bis in idem a
utilização da quantidade de droga para majorar a pena-base e
afastar a minorante, quando utilizada para corroborar a
participação em organização criminosa.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. É legal a busca pessoal e veicular
realizada após fundada suspeita, consistente, na hipótese, em
evidente nervosismo e apresentação de versões contraditórias

. 2. No contexto delineado pelas instâncias desobre a viagem
origem, a revisão de decisão que afasta a causa de diminuição
de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, por envolvimento
em organização criminosa, demandaria reexame de matéria
fático-probatória, vedado pela Súmula n. 7 do STJ. 3. Não
configura bis in idem a utilização da quantidade de droga para
majorar a pena-base e para afastar a causa de diminuição de
pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, quando utilizada
para corroborar a participação em organização criminosa".
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 240, § 2º, 244; Lei n.
11.343/2006, art. 33, § 4º; Código Penal, art. 59.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n.
2.585.474/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, julgado
em ; STJ, AgRg no REsp n. 2.091.468/SC, Rel. Min.20/3/2025
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ; STJ,15/4/2024
AgRg no HC n. 815.239/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em .9/5/2023
(AgRg no AREsp n. 2.449.683/SP, relator Ministro Otávio de
Almeida Toledo – Desembargador convocado do TJSP, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de – grifo próprio.)3/6/2025 9/6/2025

Ante o exposto,  ao agravo regimental do Ministériodou provimento
Público estadual a fim de não conhecer do , cassando a ordemhabeas corpus
concessiva anteriormente proferida.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0028763-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 978.214 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15354070820218260050  22923502021

Sessão Virtual de 21/08/2025 a 27/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIELA FONSECA DE LIMA 
ADVOGADA : GABRIELA FONSECA DE LIMA  - SP252422
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : VANESSA BOTELHO DE LIMA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : VANESSA BOTELHO DE LIMA (PRESO)
ADVOGADA : GABRIELA FONSECA DE LIMA  - SP252422
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Prosseguindo no julgamento, após ovoto-vista do Sr. Ministro Og Fernandes dando 
provimento ao agravo regimental, a Sexta Turma, por maioria, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Vencido o Sr. Ministro Og Fernandes.
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